Gabinete do Prefeito

LEI n.° 122/98 - DE 29 DE JANEIRO DE 1998.

DISPOE SOBRE O  ESTATUTO  DOS
PROFISSIONAIS DO MAGISTERIO PUBLICO
MUNICIPAL DE RIO NOVO DO SUL, ESTADO DO
ESPIRITO SANTO.

O Prefeito Municipal de Rio Novo do Sul, Estado do Espirito Santo, faz saber que a Camara
Municipal aprovou e ele sanciona a seguinte Lei:

TITULO |
DISPOSICOES PRELIMINARES

CAPITULO |
DOS OBJETIVOS DO ESTATUTO

Art.1° - Fica instituido na forma da presente Lei, o Estatuto do Magistério Publico Municipal do
Municipio de Rio Novo do Sul, Estado do Espirito Santo.

Art.2° - Este Estatuto organiza o Magistério Publico Municipal, dispde sobre a respectiva
carreira, profissionalizagédo e aperfeicoamento, estabelecendo normas gerais e especiais
pertinentes.

Paragrafo Unico - Aos profissionais do Magistério aplicam-se, no que couber, as disposigcées
do Estatuto dos Servidores Publicos do Municipio.

i _ CAPITULO I )
DA PROFISSAO E DOS PRINCIPIOS BASICOS DA CARREIRA DO MAGISTERIO

Art.3° - Integram a carreira do Magistério Publico Municipal os Profissionais que exercem
atividades de docéncia e os que oferecem suporte pedagogico e tais atividades, incluidas as de
diregéo ou administragdo escolar, planejamento, pesquisa educacional, inspe¢éo, coordenacéo
escolar, supervisao e orientagéo educacional.

Art.4° - A valorizagdo no exercicio do Magistério fundamenta-se nas seguintes diretrizes:

| - a profissionalizagdo, entendida como dedicagéo ao Magistério;

Il - existéncia de condi¢des basicas de trabalho que estimulem o exercicio da profisséo;

lll - a remuneragao salarial fixada de acordo com a maior habilitagdo especifica para o exercicio
da fungéo e jornada de trabalho, independentemente do campo de atuagéao;

IV - a promogao funcional do profissional em cargo efetivo do Magistério, por merecimento ou
por antigtiidade no exercicio de suas fungdes;

Art.5° - Sao principios basicos na carreira do Magistério Municipal:

I - o aprimoramento das qualidades humanas e profissionais do Magistério como fator de
desenvolvimento da educacgao;

Il - adedicacdo a profisséo e o respeito ao aluno;

lll - a responsabilidade pessoal e coletiva dos profissionais de Magistério e o compromisso para
com a educagdo e o bem estar dos alunos e da comunidade;
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IV - a formagéo do educando para o exercicio pleno da cidadania, o desenvolvimento de valores
éticos, a participacdo em sociedade e sua qualificagdo para o trabalho;

V - a valorizagao profissional do Magistério mediante o reconhecimento publico da importancia
social da educacéo;

VI - o compromisso pessoal com a auto formagéo permanente e a qualidade do ensino.

CAPiTULONM
DA CARREIRA DO MAGISTERIO

Art. 6° - A carreira do Magistério é caracterizada por atividade continua no exercicio de fungdes
de Magistério voltada a concretizagéo dos principios, dos ideais e dos fins da educagéo
brasileira.

Paragrafo Unico - A organizagao da carreira do Magistério sera regulada por legislagéo
especifica.

Art. 7° - Os profissionais de Magistério fardo jus & promogéo e a progressdo na carreira,
conforme legislagdo especifica.

CAPITULO IV ;
DA ESTRUTURA DO QUADRO DO MAGISTERIO

Art. 8° - O quadro do Magistério Publico Municipal é constituido de:
| - cargos efetivos estruturados em sistema de carreira e especificos do exercicio de
profissionais de Magistério devidamente qualificados;
Il - cargos efetivos cujos ocupantes ndo possuam habilitagéo especifica para o Magistério, a
serem extintos na vacéncia e os ocupados por portadores de laudo médico definitivo, anterior a
esta lei;
Il - fungéo de confianga correspondente a cargos de dire¢do de unidades escolares e de
outros definidos em Lei mediante designagéo;

Paragrafo Unico - Fica assegurado ao ocupante de cargo de carreira de Magistério, investido de
cargo em comissao ou designado para fungdo gratificada de Magistério, no ambito da Secretaria
Municipal de Educagéo, o direito de concorrer & promogao e a progressao funcional de
conformidade com a legislacéo pertinente.

TiTuLon
DISPOSICOES ESPECIFICA

CAPITULO |
DOS ATOS DE PROVIMENTO

Art. 9° - Os cargos do Magistério, s@o acessiveis a todos os brasileiros que satisfagcam as
exigéncias estabelecidas em Lei para investidura em cargo publico, observadas as disposi¢des
contidas neste Estatuto.

Art. 10° - Os cargos do Magistério publico municipal sero providos apés aprovagao em concurso
publico, mediante nomeacéo e posse.
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§ 1° - Os profissionais do Magistério poderéo ser efetivados no cargo apos dois anos de efetivo
exercicio das atribuigées especificas, mediante avaliagdo a ser regulamentada.

§ 2° - S&o requisitos que determinardo a efetivagéo do profissional no cargo, sem prejuizo de
outros critérios a serem regulamentados:

| - pontualidade;

Il - assiduidade;

Il - desempenho na fungéo;

§ 3° - E vedado ao profissional do magistério afastar-se das fungées especificas do cargo
durante e estagio probatério, salvo por motivos de licenga médica, para participar de cursos,
congresso educacionais ou estudos correlatos na area educacional.

Art. 11 - A assuncgédo do exercicio no cargo dar-se-a na forma da lei.

Paragrafo Unico - Quando no prazo de assung¢do coincidir com o periodo de férias escolares
assuncéo do exercicio dar-se-a na data fixada para o inicio das atividades do estabelecimento
de ensino na qual o professor foi localizado.

CAPITULO Il
DO INGRESSO NA CARREIRA

Art. 12 - A investidura em cargo do Magistério dependera de aprovacgéo prévia em concurso

publico de provas e titulos, de cujo regulamento constardo obrigatoriamente:

| - o requisitos para inscrigdes dos candidatos;

Il - o prazo da validade do concurso de até 2 (dois)m anos, prorrogavel uma vez, por igual
periodo;

Il - o total de vagas existentes para a realizag&o do concurso.

Paragrafo Unico - o concurso de que trata este artigo observara as exigéncias de habilitagéo
especifica e demais condigdes previstas na Lei n.° 9.394, de 20 de dezembro de 1996.

Art. 13 - O ingresso na carreira do Magistério dar-se-a sempre no padréo inicial do nivel
correspondente a maior habilitagdo comprovada pelo profissional.

Art. 14 - O exercicio profissional das fungdes de magistério diferentes da docéncia tem como pré
- requisito pelo menos 02 (dois) anos de experiéncia docente adquirida em qualquer nivel ou
rede de ensino publico ou privado.

CAPITULO Il
DA VACANCIA E DA VAGAS

Art. 15 - A vacancia nos cargos de magistério decorrera de:
| - exoneragéo;

Il - demisséo;

Il - aposentadoria;

IV - investidura em outro cargo inacumulavel;

V - falecimento.

Art. 16 - A distribuicdo quantitativa dos cargos do Magistério far-se-a4 em fungéo da necessidade
constatada de vagas.

§ 1°- Vaga é o posto de trabalho disponivel, segundo exigéncias de carga horaria e demais
critérios definidos em normas especificas emanadas da Secretaria Municipal de Educacéo.
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§ 2° - Compete a Secretaria Municipal de Educacgao fixar o quantitativo de vagas por unidade
escolar e setores da prépria Secretaria.

i CAPITULO IV )
DA LOCALIZAGAO E DA REMOGAO DO PESSOAL DE MAGISTERIO

SECAOI
DA LOCALIZAGAO

Art. 17 - Localizagéo € o ato pelo qual o Secretario Municipal de Educac¢do determina o local de
trabalho do profissional de Magistério, observadas as disposicées desta lei.

Art. 18 - O ocupante de cargo do Magistério sera localizado nas unidades escolares ou na
secretaria Municipal de Educagéo.
Paragrafo Unico - A localizagdo de que trata este artigo esta condicionada a existéncia de vaga.

Art. 19 - Admite-se alteracéo de localizagao de pessoal, independente da fixagao prévia de
vagas, nos casos de modificag&o da distribuicdo quantitativa de pessoal nas unidades escolares
e Secretaria Municipal de Educagédo, comprovados através de formulagdo de processo
especifico.

§ 1° - As modificagdes de que trata este artigo poderdo ocorrer em fungéo de:

a) reducao de matricula;

b) diminui¢cdo de carga horaria na disciplina ou area de estudo da unidade escolar;
¢) ampliagéo de carga horaria semanal do professor;

§ 2° - Na hipotese prevista no “caput” deste artigo, seréo deslocados os excedentes, assim
considerados os profissionais de menor tempo de servigo na unidade escolar ou na Secretaria
Municipal de Educacédo e os afastados das fungdes especificas do cargo, deferido ao mais
antigo o direito de preferéncia.

SEGAO Il
DA REMOGAO

Art. 20 - Remogéo € ato pelo qual o secretario Municipal de Educagéo autoriza a mudancga de
localizag&o do profissional do Magistério, de uma para outra unidade escolar, sem que se
modifique sua situacao funcional.

Art. 21 - A remocgao pode ser feita:
| - ex - oficio para o local mais préximo que apresenta vaga, desde que comprovada,
mediante processo especifico, a real necessidade de nova localizagdo por conveniéncia da

rede escolar municipal;

Il - a pedido, através de

a) processo classificatério, quando da existéncia de vagas dwulgada pela Secretaria Municipal
de Educacéo, observando-se a ordem de classificagdo dos interessados, condigbes e critérios
estabelecidos em normas administrativas especificas;

b) permuta, por solicitagdo de ambos os interessados desde que exergam cargos e fungdes
idénticas, mediante processo devidamente instruido, e ouvidas as chefias imediatas dos
solicitantes.

Art. 22 - Nao sera concedida remogao a profissional do Magistério que estiver em estagio
probatdrio ou licenciado para trato de interesse particular.
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Art. 23 - A remog&o de que trata o art. 21, inciso Il , letra “a”, far-se-a, anualmente, no periodo de
férias escolares antes do inicio do ano letivo.

Paragrafo Unico - A nova localizagéo do servidor devera ocorrer, impreterivelmente, antes do
inicio do ano letivo.

_ CAPiTULOV )
DO EXERCICIO EM CARATER TEMPORARIO

Art. 24 - Admite-se o exercicio em carater temporario, na forma de contratag&o de servigos por
tempo determinado, para a fungéo de docéncia, nas seguintes situacées:

I - afastamento do titular das atividades inerentes ao cargo, nos casos de :

a) licengas amparadas em lei:

b) exercicio de fungdes de confianca;

¢) participagéo de comissdo especial ou grupo de trabalho na area de educacéo;

d) freqlientar cursos previstos no Art. 37 desta lei;

e) exercicio de mandato eletivo, ou 6rgédo de classe ou sindicato.

Il - vacancia por aposentadoria, exonerag&o, falecimento e remogao até o preenchimento da
vaga por pessoal concursado;

Il - permanéncia de vaga néo preenchida por concurso de ingresso ou de remocao.

Art. 25 - A contratag@o para exercicio em carater temporario depende da existéncia de carga
horaria comprovada pela Dire¢do da unidade escolar.

Art. 26 - Para exercicio em carater temporario na fungéo de docéncia sera observado por ordem
de prioridade:
I - candidato aprovado em concurso publico, por ordem de classificagdo observada a
habilitagéo especifica;
Il - candidato portador de habilitagdo especifica, na forma do disposto na Lei Federal n.°
9394, de 20 de dezembro de 1996.
lll - estudante de curso de habilitagdo especifica;
IV - candidato portador de curso superior em area de conhecimento relacionado a disciplina.

Paragrafo Unico - ressalvado o disposto no inciso | deste artigo, a contratagdo em carater
temporario dar-se-a mediante processo seletivo que considere formagao e experiéncia
profissional do candidato no magistério.

Art. 27 - A contratagéo prevista no artigo 24, bem como os direitos e vantagens dos contratados

serdo regulados em legislagdo propria, observadas as seguintes condicées:

| - 0 prazo maximo para o contrato de trabalho de exercicio temporario é de 12 meses:

Il - o processo de contratagdo devera conter o motivo, a finalidade, o fundamento legal e 0
prazo de vigéncia, sob a pena de responsabilidade do servidor que Ihe tenha dado causa:

Il - a dispensa do contratado dar-se-a, automaticamente, quando expirado o prazo, ao
cessar seu motivo, ou por justa causa, a critério da autoridade competente, com
fundamentacdo em processo administrativo;

IV - o contrato ficara sujeito as proibigdes e aos deveres que estéo sujeitos os profissionais
do Magistério.

V - a remuneragéo do contratado sera igual ao vencimento do cargo equivalente ao padréo
inicial no correspondente nivel de titulagdo.
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Paragrafo Unico - A remuneragao de professores ndo habilitados, assim compreendidos os
estudantes de curso superior e os profissionais portadores de diploma de nivel médio ou superior
em outras areas, quando em exercicio da docéncia, sera estabelecida em legislagdo especifica.

TiTULO I
DAS DISPOSIGOES GERAIS

CAPITULO I
DOS DIREITOS

Art. 28 - Sao direitos dos profissionais do Magistério Municipal:

| - ingresso exclusivamente por concurso publico de provas e titulos:

Il - aperfeicoamento profissional continuado, inclusive com licenca remunerada para esse
fim;

Il - piso salarial profissional;

IV - incentivos financeiros por servigos prestados, fora de sua carga horaria de trabalho;

V - promogéo e progressao na carreira profissional;

VI - liberdade e aplicagéo de processo didatico e das formas de avaliagdo de aprendizagem,
observadas as diretrizes da Secretaria Municipal de Educac&o e o projeto pedagégico da
escola;

VIl - sindicalizar-se e congregar-se em associagdes de classe, de cooperativismo e outras.

VIII - dispor no @mbito de trabalho, de instalag&o e materiais didaticos suficientes e

adequados.

SEGAO |
DAS FERIAS

Art. 29 - O profissional de Magistério na fungéo de docéncia teré direito a 45 (quarenta e cinco)
dias de férias anuais, distribuidos nos periodos de recesso conforme o interesse do ensino.

Art. 30 - O profissional de Magistério no exercicio de fungéo pedagdgica nas unidades escolares
ou na Secretaria de Educacgéo tera direito a 30 (trinta) dias de férias por ano, de acordo com
escala organizada pelo superior imediato.

Art. 31 - E vedado levar & conta de férias qualquer falta ao servico.

Art. 32 - As férias escolares na Zona Rural poderdo ser organizadas de forma a atender as
épocas de plantio e colheita das safras, sendo previamente aprovadas pela Secretaria Municipal
de Educacao.

SECAO I
DA APOSENTADORIA

Art. 33 - O profissional do Magistério sera aposentado:

I- voluntariamente, nos seguintes casos:

a) aos 35 (trinta e cinco) anos de servigo se homem, e aos 30 (trinta) se mulher, com proventos
integrais;
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b) aos 30 (trinta) anos de efetivo exercicio fungdo de magistério, se for professor e aos 25 (vinte
€ cinco) anos, se professora, com proventos integrais.

Il - por invalidez permanente, com proventos integrais, quando decorrente de acidente em
servico, moléstia profissional ou doenga grave, contagiosa ou incuravel, especificadas em
Lei, e proporcionais nos demais casos;

Il - compulsériamente aos 70 (setenta) anos de idades com proventos proporcionais ao
tempo de servigo.

Art. 34 - Os proventos de aposentadoria serdo revistos na mesma propor¢cao e na mesma data,
sempre que se modificar a remuneragéo dos profissionais em atividade estendendo-se aos
inativos os beneficios ou vantagens posteriormente concedidos ao professor em atividade,
inclusive, quando decorrer de transformacao ou reclassificagdo do cargo em que se deu a
aposentadoria, na forma da Lei.

SECAO il
DAS LICENCAS

Art. 35 - Os profissionais do magistério faréo jus as liceng¢as previstas no Estatuto dos
Servidores Municipais.

SEGAO IV
DAS ASSOCIAGOES DE CLASSE

Art. 36 - O profissional de magistério podera associar-se a sua entidade de classe.

Paragrafo Unico - A disposicdo do profissional de magistério para integrar Diretoria de sua
entidade de classe n&o acarretara prejuizos em seus vencimentos, vantagens e direitos, sendo
assegurado seu retorno a fungéo, ou local de origem, apés o término do mandato.

SECAOV
DA AUTORIZAGAO DE AFASTAMENTO

Art. 37 - No interesse da Secretaria Municipal de Educacéo, sera concedida ao profissional

efetivo do Magistério, autorizagdo de afastamento de suas fungdes, nos seguintes casos:

| - integrar comiss@o ou grupo de trabalho relacionados a educacéo, por autorizagao da

autoridade municipal competente;

|l - participar de eventos educacionais promovidos por instituicdes de comprovada
experiéncia na area e por 6rgaos integrantes dos sistemas educacionais;

lIl - frequentar curso de habilitagdo nas areas carentes, identificadas pela secretaria
Municipal de Educagéo, quando néo for possivel compatibilidade de horario;

IV - freqlientar cursos de aperfeigoamento, atualizagdo, mestrado e doutorado na area da
educacéo desde que relacionados com a fungéo exercida e que atenda aos interesses e
prioridades da Secretaria Municipal de Educagéo, quando néo for possivel
compatibilidade de horario.
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Paragrafo Unico - Os atos autorizados para os afastamentos a que se referem os incisos | e IV
s&o de competéncia do Prefeito Municipal, mediante parecer fundamentado da Secretaria
Municipal de Educacgéo.

Art. 38 - O afastamento com 6nus para frequentar cursos ou eventos fica condicionado a:
| - autorizagéo prévia do Prefeito Municipal;
Il - reconhecimento da necessidade para a melhoria da educagéo, atestado pela Secretaria
Municipal de Educagéo.
i - compromisso do profissional em prestar servigo ao Magistério Publico Municipal por
igual periodo de tempo do afastamento.

Paragrafo Unico - O profissional beneficiado com autorizagdo de afastamento fica obrigado a:

a) restituir aos cofres do municipio, devidamente corrigido, o valor recebido durante o
afastamento, caso deixe de cumprir o disposto no inciso lll, deste artigo;

b) apresentar & Secretaria Municipal de Educagéo, comprovante de sua freqiéncia e, quando for
0 caso, aproveitamento no curso ou evento de que participou.

CAPITULO Il )
DOS DEVERES E PRECEITOS ETICOS

Art. 39 - Séo deveres dos profissionais do Magistério Publico Municipal:

| - a apresentacgéo dos principios e fins da educacgéo brasileira;

Il - o auto - aperfeicoamento profissional e cultural;

Il - a participagéo nas programagdes de eventos promovidas ou apoiadas pela Secretaria
Municipal de Educagéo, tais como: reuniées de estudo, encontros, seminarios,
congressos, palestras, cursos, atividades civicas e sociais, dentre outros;

IV - o empenho em alcancar niveis crescentes de qualidade do processo ensino -
aprendizagem, revendo sua pratica pedagoégica e utilizando procedimentos que
contribuem para o desenvolvimento e a aprendizagem dos educandos;

V - apontualidade e a assiduidade;

VI - o exercicio das atividades profissionais baseado no espirito de solidariedade humana,

justica, cooperacgéo e cidadania;

VI - a defesa dos direitos, das prerrogativas e da valorizacéo do Magistério;

VIII - a proposicéo de sugestées que visem a melhoria e ao aperfeicoamento das acdes

educacionais;

IX - a consideragéo e o respeito ao ritmo proprio de desenvolvimento e aprendizagem do
educando, a partir dos resultados de avaliagdo diagnostica e através de relagdes
estimuladoras no processo ensino - aprendizagem, sem preconceitos ou discriminacdes
de qualquer espécie;

X - aconduta ética e responsavel;

Xl - o efetivo comprimento do calendario escolar;

XlI' - os demais deveres dispostos no Estatuto dos Servidores Publicos Municipais.

CAPITULO Il
DO APERFEICOAMENTO PROFISSIONAL

Art. 40 - Com o objetivo de promover a melhoria de desempenho dos profissionais do Magistério,
0 municipio estimulara e apoiara a sua participagéo em cursos de especializacéo,
aperfeicoamento e atualizagéo.

Paragrafo Unico - Para efeito desta Lei, consideram-se:
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I - Curso de Especializagéo - aquele destinado a ampliar ou aprofundar conhecimentos e
habilidades, desenvolvendo-se em nivel superior, com duragéo minima de 360 (trezentos e
sessenta) horas, com aprovagéo de monografia;

Il - Curso de aperfeicoamento - aquele destinado a ampliar ou aprofundar conhecimento,
técnicas e habilidades, realizando-se em nivel superior ou médio com dura¢éo minima de

120 (cento e vinte) horas;

lll - Curso de Atualizagédo - aquele destinado a atualizar informagées, desenvolver
habilidades, promover reflexdes, comunicar novas tecnologias, teorias ou processos
pedagdgicos com duragdo de até 120 (cento e vinte) horas.

Art. 41 - O municipio podera estimular a participagédo dos professores em cursos de licenciatura
plena e em programas de formagéo pedagogicas para portadores de diploma de educacéo
superior, através de Esquema Especial em disciplinas ou areas de estudo de reconhecida
caréncia.

CAPITULO IV
DO REGIME DISCIPLINAR

Art. 42 - E vedada a acumulagéo remunerada de cargos e fungées de magistério, exceto quando
houver compatibilidade de horarios, sendo a acumulagéo legal nas seguintes situagées:

a) a de dois cargos de professor;

b) a de um cargo de professor com outro cargo técnico ou cientifico;

¢) a de um cargo de professor com outro cargo de juiz.

Art. 43 - O profissional do Magistério ndo podera exercer mais de uma fungéo de confianca.

Art. 44 - Ao ocupante do cargo do Magistério é vedado:

I - o afastamento das fung¢des inerentes ao cargo para exercer atividades burocraticas dentro
ou fora da Secretaria Municipal de Educagao;

Il - o afastamento para ficar a disposi¢éo de outros 6rgéos fora da Secretaria Municipal de
Educagéo, exceto por forga de convénio na area da educacéo.

Art. 45 - O professor afastado de sua fungéo especifica de Magistério, fica sujeito a
suspenséo dos direitos e vantagens especiais previstos nos artigos 28 e 40 desta Lei.

Art. 46 - Aplicam-se, no que couber, as disposi¢ées do Estatuto dos Servidores Publicos
Municipais no que se referem as demais normas disciplinares.

) TITULO IV
DA GESTAO DAS UNIDADES ESCOLARES

Art. 47 - De conformidade com a tipologia da unidade escolar, a ser definido segundo sua
complexidade administrativa, podera haver na unidade escolar as fungdes de confianca de
Diretor e de Coordenador, designados por ato do Prefeito Municipal.

Art. 48 - A direcdo de unidades escolar municipal sera exercida por profissional do magistério,

exigindo-se, por ordem de prioridade:

I - habilitagdo em cursos superior de Pedagogia/Administracdo Escolar;

Il - habilitagéo especifica de nivel superior, preferencialmente, e na falta desta, no minimo,
habilitagao especifica de nivel médio para as unidades de educacéo infantil e de ensino
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fundamental de 12 a 42 séries;
Il - habilitagéo especifica de nivel superior, no minimo, para unidades escolares que
atendam as séries finais do ensino fundamental.

Art. 49 - As fungbes de Diretor ficam relacionados a tipologia da escola, da seguinte forma:

I - Diretor A - denominac&o atribuida a fungéo de dire¢do de escola que possuir um ou dois
turnos diarios com matricula de 100 (cem) a 300 (trezentos) alunos.

Il - Diretor B - denominac&o atribuida a fungdo de dire¢do de escola que possuir dois turnos
diarios com matricula superior a 300 (trezentos) e inferior a 600 (seiscentos) alunos.

Il - Diretor C - denominagéo atribuida a fungéo de dire¢do de escola que possuir dois ou
mais turnos diarios com matricula superior a 600 (seiscentos) alunos.

§ 1° - A escola que possuir matricula inferior a 100 (cem) alunos néo tera diretor;

§ 2° - Independente da tipologia, a escola que tiver 200 (duzentos) ou mais alunos por turno,
podera ter um profissional do magistério designado para exercer a fungéo de coordenador,
mantida sua carga horaria de trabalho.

Art. 50 - As fungdes de que trata o artigo anterior, bem como as quantidades, referéncias e
valores sdo os constantes do Anexo | desta Lei.

Art. 51 - As atribuicées de Diretor e de Coordenador s&o as estabelecidas no Anexo Il desta Lei.

Art. 82 - As unidades escolares da rede municipal, alicercadas nos principios democraticos e
participativo, desenvolverdo suas atividades educativas, incentivando o envolvimento da
comunidade na elaboragéo e implementacéo de seu projeto pedagdgico.

Art. 53 - As unidades escolares municipais observardo o principio de gestdo democratica,

através de:

| - participagéo da comunidade escolar; compreendendo representagéo do conjunto de
servidores da escola, de alunos e seus pais ou responsaveis, e de organizagdes populares
locais na composi¢do do Conselho Escolar:

Il - acesso a informagao relevante ao trabalho escolar;

Il - transparéncia no recebimento, aplicagdo e prestacdo de contas de recursos financeiros,
oriundos de fontes publicas ou privadas;

IV - efetivo envolvimento do coletivo da escola na formagéo, discusséo, implementacéo e
avaliagao do projeto pedagdgico e das agdes educacionais desenvolvidas pela escola;

V - organizagéo de lista triplice, mediante consulta a comunidade escolar, composta por
integrantes da carreira de magistério, em condicdes de exercerem a fungédo de Diretor,
conforme regulamento proprio.

Paragrafo Unico - para viabilizar a captacéo e a aplicagéo de recursos financeiros publicos ou
privados poderéo ser constituidas unidades executoras auxiliares que funcionarao de acordo
com normas proprias.

_TiTULOV
DAS DISPOSICOES FINAIS E TRANSITORIA

Art. 54 - E considerado feriado nas unidades escolares municipais o dia 15 de outubro , “Dia do
professor”.

Art. 55 - Fica assegurada, no Conselho Municipal de Educagéo e no Conselho do Fundo de
Manutengédo e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorizagdo do Magistério de
representante da categoria do Magistério, preferencialmente de nivel superior e que tenha, pelo
menos, 3 (trés) anos de experiéncia profissional.
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Art. 56 - A secretaria Municipal de Educagéo podera convocar profissionais do Magistério com
exercicio nas unidades escolares, por tempo determinado, para atuacao em atividades
pedagdgicas essenciais, sem prejuizo de seus direitos e vantagens.

Art. 57 - O profissional do Magistério, portador de laudo médico definitivo, sera readaptado,
respeitadas suas condigdes fisicas e mentais, em atividades especificas, na forma da Lei.

Paragrafo Unico - A localizagdo do profissional a que se refere este artigo devera considerar os
interesses da Secretaria Municipal de Educagao e as possibilidades de trabalho do servidor.

Art. 58 - O pessoal de apoio administrativo as atividades escolares, incluindo-se Secretario
Escolar, Auxiliar de Secretaria Escolar, Servente e outros com fungdes similares fardo parte do
Quadro de Servidores Municipais, sendo regidos pelo Estatuto dos Servidores Publicos
Municipais.

Art. 59 - O poder Executivo baixara os atos necessarios a regulamentagéo e cumprimento da
presente Lei, cabendo as Secretarias Municipais de Educagéo e de Administracdo expedir nas
normas e instru¢ées complementares.

Art. 60 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicago, revogando as disposi¢cées em
contrario.

Rio Novo do Sul/ES, 29 de Janeiro de 1998.

- Estévam Antonio Fiorio

Prefeito Municipal
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ANEXO | da Lei 122/98 - de 29 de janeiro de 1998 - Art. 50

QUADRO DE FUNCOES

DENOMINACAO DA | REFERENCIA VALOR QUANTIDADE CARGA
FUNGAO DE FUNGCOES HORARIA
SEMANAL
Diretor Escolar A CC-1 650,00 03 30 horas
101 a 300 alunos
Diretor Escolar B CC-2 756.33 03 35 horas
301 a 600 alunos
Diretor Escolar C CC-3 866,40 02 40 horas
acima de 600 alunos
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ANEXO Il da Lei 122/98 - de 29 de janeiro de 1998 - Art. 51
ATRIBUICOES DO DIRETOR E DO COORDENADOR

I - Compete ao Diretor das unidades escolares publicas municipais:

a) assegurar a elaboragéo, execugéo e avaliagio da proposta pedagdgica da unidade escolar,
estimulando a sua construgéo por meio de processos democratico;

b) administrar pessoal, recursos financeiros e materiais da escola;

C) assegurar o cumprimento do calendario e do programa escolar;

d) empenhar-se pelo cumprimento plano de trabalho de cada docente;

e) prover meios para recuperagdo dos alunos de menor rendimento:

f) articular-se com as familias e a comunidade, criando processo de integracdo da sociedade
com a escola;

g) informar os pais e os responsaveis sobre a freqiiéncia e rendimento dos alunos bem como
sobre a execug&o de sua proposta pedagdgica;

h) exercer, em integragdo com o corpo docente da escola, o acompanhamento do processo
educativo;

i) viabilizar, acompanhar e controlar a informagéo precisa e fidedigna do censo escolar,;

J) discutir, sugerir e implementar normas, diretrizes e programas estabelecidos pela Secretaria
Municipal de Educacgéo;

k) zelar pela divulgagéo e cumprimento da legislacdo do ensino em vigor;

[) manter em dia registros e controles, apresentar relatérios e demonstrativos financeiros a
comunidade e as autoridades municipais;

m) zelar pelo acesso & escola e permanéncia dos alunos no processo educacional:

n) desempenhar outras atividades correlatas definidas no regimento Escolar ou atribuidas pela
Secretaria Municipal de Educagéo.

Il - Compete ao Coordenador das unidades escolares publicas municipais:

a) planejar e executar as atividades que Ihe forem delegadas pelo Diretor:

b) dar assisténcia ao inicio e término das atividades de seu turno de trabalho controlando a
frequéncia e pontualidade do pessoal docente e discente;

C) controlar o cumprimento do calendario escolar, inclusive a reposigdo de aulas;

d) participar do planejamento da escola e demais providéncias relativas as atividades extra-
classe;

e) participar do conselho de classe, das reunides de pais e professores;

f) atuar de forma integrada junto a equipe docente e técnico - administrativo da escola:

g) registrar e encaminhar providéncias sobre ocorréncias relevantes na rotina escolar:

h) zelar pelo acesso da crianga e sua permanéncia no processo educacional;

i) outras atividades que Ihe forem delegadas.
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